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LEI�Nº�368/2011�

�

�

�

�

�

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, faz saber que a 
Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Os incisos I, II, III, IV e V do art. 2º da Lei Municipal nº 265/2000, de 14 de 
agosto de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º O Conselho Municipal de Alimentação Escolar terá a seguinte composição: 

I – Um representante do Poder Executivo, indicado pelo Chefe desse 
Poder;

II - dois representantes dentre as entidades de docentes, discentes 
ou trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo 
órgão de classe, a serem escolhidos por meio de assembléia 
específica para tal fim, registrada em ata, sendo que um deles 
deverá ser representado pelos docentes e, ainda, os discentes só 
poderão ser indicados e eleitos quando forem maiores de 18 anos ou 
emancipados;

III - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos 
Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades 
similares, escolhidos por meio de assembléia específica para tal fim, 
registrada em ata;  

IV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em assembléia específica para tal fim, registrada em ata.” 

Art. 3º-  O art. 3º da Lei Municipal nº 220/1997, de 31 de março de 1997 passa vigorar 
com a seguinte redação: 

                           “Art. 3º - Os membros terão mandato de 04 (quatro) anos, podendo 
ser reconduzido de acordo com a indicação dos respectivos segmentos.” 

Art. 4º - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a adotar as providências que se 
fizerem necessárias à instalação do novo Conselho. 

“Dispõe sobre a nova composição e duração do 
mandato do Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar, e dá outras providências.” 
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Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias consignadas no orçamento. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 18 de maio de 2011. 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 

Prefeito Municipal 

EDSON CARLOS DA SILVA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
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DECRETO Nº 347, DE 25 DE MARÇO DE 2024. 

 

“Dispõe sobre a nomeação de membros para 

exercício no Conselho de Alimentação Escolar para o 

exercício 2024/2028.” 

  
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso das suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em conformidade com a Lei 
368/2011. 
 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º. Ficam nomeados os membros titulares e suplentes, abaixo relacionados, para 
comporem o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, cujo mandato 2024/2028. 
                                        

a)  PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 

Titular: Carlos Magno Magalhães  
Suplente: Shirley Aparecida Barbosa Da Silva  

 
b) REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO: 

Titular: Beranice Sousa Britto Silva – CPF: 826.533.215-72 
Suplente: Jussiara Pereira Lima – CPF: 010.756.655-90 

 
c) PROFISSIONAIS DA ÁREA DA EDUCAÇÃO (PROFESSORES) 

Titular: Shirley Aparecida Barbosa Da Silva - CPF: 794.491.585-08 
Suplente: Luciana De Jesus Silva – CPF: 804.370.015-04 
Titular: Valdirene Jesus Pereira – CPF: 656.555.165-00 
Suplente: Josenalva Jesus Silva – CPF: 174.820.788-19 

 
d) SEGMENTOS PAIS 

Titular: Iara Rosa De Souza – 050.344.215-18 
Suplente: Ediana Silva Reis - 035.106.615-24 
Titular: Marliete Gonçalves Brito – 041.760.115-80 
Suplente: Marizete Brito Aguiar – CPF: 039.866.515-00 

 
e) SOCIEDADE CIVIL 

Titular: Antônio José Da Silva – CPF: 737.347.135-87 
Suplente: Carisvaldo Antônio Da Silva – CPF: 263.549.418-58  
Titular: Carlos Magno Magalhães – CPF: 555.036.755-68 
Suplente: Miguel Carlos Barros – CPF: 030.179.005-17 
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Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 25 de março de 2024. 

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 013/2024 

 

“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL.”  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais e na forma do Artigo nº. 106 da Lei Municipal nº. 233/97.  

CONSIDERANDO o artigo 106 da Lei Municipal 233/97. 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto 345 de 19 de março de 2024. 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Conceder licença prêmio o Servidor Municipal ANTONIO MOURA BOMFIM, função 

PROFESSOR, inscrito no CPF sob nº 410.902.845-00, lotado na Secretaria de Educação deste 

Município, com início no dia 25 de março de 2024 e término em 23 de junho de 2024. 

Art. 2º. Conceder licença prêmio a Servidora Municipal IARA VIEIRA SOARES MACHADO, 

Função PROFESSORA, inscrita no CPF sob nº 752.196.705-49, lotada na Secretaria de 

Educação deste Município, com início no dia 25 de março de 2024 e término em 23 de junho 

de 2024. 

Art. 3º. Conceder licença prêmio o Servidor Municipal JOSÉ CECÍLIO SILVA AGUIAR, Função 

PROFESSOR, inscrito no CPF sob nº 968.319.365-04, lotado na Secretaria de Educação deste 

Município, com início no dia 25 de março de 2024 e término em 23 de junho de 2024. 

Art. 4º. Conceder licença prêmio a Servidora Municipal MARLUCE SOUSA MACHADO, 

Função PROFESSORA, inscrita no CPF sob nº 595.009.055-15, lotada na Secretaria de 

Educação deste Município, com início no dia 25 de março de 2024 e término em 23 de junho 

de 2024. 

Art. 5 º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 25 de março de 2024.  

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
Prefeito Municipal 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE011/2024 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2024 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOES-E: 1041801) 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de materiais e suprimentos 

de informática e  serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender a 

demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu. 

 

Recebimento das propostas: a partir do 22/03/2024 às 17h:45min à 04/04/2024 às 
08h:30min. 

Abertura das propostas: 04/04/2024 às 08h30min. 

Início da sessão de disputa de preços: 04/04/2024 às 09h:00min. 
 
 
Critério de Julgamento: Menor preço por item 
 
 
Modo de disputa: aberto  
 
 
 
Agente de Contratação: Leila Cristina Silva Pereira 
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EDITAL  

 

O município de Tanhaçu, por meio da Comissão permanente de licitação, sediada na Praça 

Deputado Luís Eduardo Magalhães, centro, Tanhaçu - Bahia, CEP 46.660-000,  realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de junho de 2023 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de materiais e suprimentos de 

informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender a demanda das 

secretarias municipais deste município de Tanhaçu, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será realizada por item. 

1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

1.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

1.7. Não poderão disputar esta licitação: 

1.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

1.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 



Segunda­Feira

25 de Março de 2024

Edição nº 554

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

1.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

1.8. O impedimento de que trata o item 1.7.4 será também aplicada ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

1.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 1.7.2 e 1.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

1.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

1.11. O disposto nos itens 1.7.2 e 1.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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1.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.13. A vedação de que trata o item 1.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Na presente licitação, a fase de propostas e lances sucederá a fase de habilitação. 

2.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço unitário e total, conforme o critério de menor preço por item adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

2.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

2.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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2.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, além da desclassificação do mesmo no 

certame. 

2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após o encerramento da disputa. 

2.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e. 

2.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final por ele ofertado, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado: 

2.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema;  

2.11.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

2.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

2.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente por meio eletrônico e deverá 

necessariamente informar o valor global de cada item mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor total do objeto desta licitação; 
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3.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

3.1.3. Na proposta enviada no sistema, em papel timbrado da empresa, deverá conter 

obrigatoriamente a marca do produto cotado, bem como, valor unitário e valor total. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

3.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

3.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
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4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada item.  

4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá será de acordo o informado na Plataforma do Licitações-e. 

4.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

4.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

4.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

4.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

4.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 
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4.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.18.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.18.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.18.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.18.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

4.18.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.18.6.2. Empresas brasileiras; 

4.18.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.18.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

4.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

4.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

4.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

4.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
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4.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar em cada item, detentor do menor preço, atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 1.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.5 deste edital. 

5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
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5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

5.10.   planil a po er   ser a usta a pelo  ornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos de Habilitação deverão ser enviados via sistema eletrônico, juntamente 

com a proposta de preços, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
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6.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

6.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

Páragrafo Único - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva 

6.8 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

6.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

6.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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6.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

6.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

6.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),  

6.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

6.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

6.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor 

6.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.25. Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo menos 01 (um) 

atestado em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos quando 

apresentados com assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de 

licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem 

recebimentos dos fornecimentos. 

6.26. Alvará de Funcionamento 
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6.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.27.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins  e assinatura  o contrato ou  a ata  e registro  e preços, os  ocumentos exigi os para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.28. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

6.29. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia autenticada por servidor pertencente à administração ou por envio de 

documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil 

6.30. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.31. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.32. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.32.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

6.32.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

6.33. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.34. Após o encerramento da fase de lances e verificação dos documentos para habilitação, 

não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
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6.34.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.34.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.35. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em chat da plataforma do Banco do Brasil licitações-e e 

acessível a todos, atribuindo-l es efic cia para  ins  e  abilitação e classi icação. 

6.36. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto neste Instrumento Convocatório. 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, ou via e-mail 

quando necessário: tanhaculicitacao@gmail.com  

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico licitações-e do Banco do Brasil. https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Agente de Contratação durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

8.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3.            Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. Fraudar a licitação 

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. Advertência;  

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
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8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 

8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte e-mail: tanhaculicitacao@gmail.com  

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www. portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-tanhacu  

10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.11.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

10.11.2. ANEXO II - Termo de Referência 

10.11.3. ANEXO III – Ata de Registro de Preços 

10.11.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

10.11.5. ANEXO V – Declaração Conjunta  

10.11.6. ANEXO VI - Declaração de ME e EPP;  

 

Tanhaçu - Bahia, 13 de março de 2024. 

 

 

João Francisco Santos 
Prefeito Municipal de Tanhaçu 
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Apêndice do Anexo I 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

Exigência Legal: Artigo 18, caput e parágrafo 1°, da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril 

de 2021. 

Regulamentação: Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de junho de 

2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21.  

Exceções à elaboração do ETP: A elaboração do ETP é facultada nas hipóteses dos 

incisos I, II, VII e VIII do artigo 75 e do parágrafo 7° do artigo 90 da Lei Federal n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, bem como é dispensada na hipótese do inciso III do artigo 75 do 

precitado Diploma Legal, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos.  

Definição normativa: Estudo Técnico Preliminar – ETP: documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao 

projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

Objeto da pretendida: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de materiais 

e suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, 

para atender a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu. 

 Espécie/Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico. 

1. Informações Básicas:  

1.1. Número do Processo Administrativo: 014/2024,  

1.2. Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

2. Descrição da necessidade da contratação: Considerando a necessidade da presente 

contratação visa a aquisição pelo estado de desgaste dos equipamentos, em que 

necessitam de manutenção preventiva, corretiva e substituições de peças, pelo fato, do 

uso contínuo e diário de muitos equipamentos. 

Considerando manter o pleno funcionamento de todas as unidades e secretarias a elas 

vinculadas, dando suporte as tarefas e ações operacionais destinado aos servidores. 
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Considerando ainda que há necessidade de aquisição de aparelhos novos, prezando por 

oferecer a mesma estrutura para o bom andamento das atividades administrativas 

necessárias. 

Considerando ainda que é necessário que se realize um novo procedimento licitatório, 

para aquisição dos materiais e suprimentos abaixo descritos, e conseguinte ao 

atendimento da demanda atual desta administração, justificando assim, a contratação em 

tela. 

3. Descrição dos requisitos da contratação: Considerando a constante demanda por novos 

equipamentos; a baixa previsibilidade quando se refere à defeitos críticos que não possibilitem 

conserto de forma vantajosa; a simplificação dos procedimentos licitatórios e ainda os eventos 

adversos de demanda por equipamentos: A Prefeitura Municipal de Tanhaçu optou pela proposta 

de promoção de ata de registro de preços com vigência de 12 (doze) meses, devido a flexibilidade 

de adequação dos eventuais pedidos. Ainda assim, observando um volume total estimado com 

base no histórico dos anos anteriores. 

 
4. Levantamento de mercado: Levando em consideração as soluções encontradas para a 

atualização do parque tecnológico computacional da instituição; Notou-se que para aquisição de 

novos torna mais vantajoso para a Administração, pois, no momento, o aluguel de equipamentos 

administrativos demonstra-se inviável, devido à grande diversidade de unidades administrativas, 

suas variadas necessidades e disponibilidades orçamentárias, somado a grande dificuldade de 

implantação deste tipo de solução. Além disso, pode gerar custo financeiro superior a aquisições 

já realizadas pela administração. E com base nesse levantamento, estimam-se as quantidades a 

seguir descritas: 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO QTDE. 
UND. DE 

MEDIDA 

1 

ACCESS POINT DUAL 

BAND AC 

Access Point dual band AC, Suporta até 

500 usuários simultâneos, Tecnologia 

PoE para instalação otimizada: 802.3af, 

Velocidade de 1750 Mbps com 

tecnologia Dual Band AC, Throughput 

porfrequência 450 Mbps (2.4 GHz) + 

1300 Mbps (5 GHz), RAM 128 MB, 

Proteção antissurto 8kv. 

20 UND 

2 

ACCESS POINT WI-FI 5 

802.11AC WAVE 1 

Access Point Wi-Fi 5 802.11ac Wave 1, 

com duas antenas externas 2x2 MIMO, 

Tecnologia Wi-Fi 5 802.11ac Wave 1, 

Banda de 5 GHz com Throughput de 

até 867 Mbps, Banda de 2.4 GHz com 

10 UND 
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Throughput de até 300 Mbps, 2 

Terminais RP-SMA para Antenas 

Direcionais, Alimentado via PoE 802.3af 

ou PoE Passivo 24V, 1 Porta RJ-45 

Gigabit. 

3 

ADAPTADOR 

WIRELESS USB 2.0 

ADAPTADOR WIRELESS (USB), 

Adaptador USB 2.0, MIMO, 2.4GHz, 

IEEE 802.11b/g/n, Taxa de transmissão 

Até 300 Mbps, 17 dBm (50 mW), 2 

antenas internas 1.5dBi, LED 

20 UND 

4 

ATUADOR DO 

SENSOR DE PAPEL 

KYOCERA Atuador Do Sensor De Papel Kyocera 

5 UND 

5 

AUTO 

TRANSFORMADOR 

BIVOLT 1500 VA 

Auto Transformador Bivolt 110/127V 

para 220V ou 220V para 110/127V 

1500VA 

30 Unidades 

6 BATERIA  CR2032 Bateria p/ Bios CR2032 Voltagem: 3V 70 UND 

7 

BUCHA DO FUSOR 

DIREITO 

BUCHA DO FUSOR FS 

1035/1300D/1028 KM2810/2820 

DIREITO 

20 UND 

8 

BUCHA DO FUSOR  

ESQUERDO 

BUCHA DO FUSOR FS 

1035/1300D/1028 KM2810/2820 

ESQUERDO 

20 UND 

9 

CABEÇA DE 

IMPRESSÃO EPSON 

L365/L210 

Cabeça de Impressão Epson 

L365/L210- 

FA04000/FA04010/FA04060 

15 UND 

10 

CABO DE 4 PARES 

TRANÇADOS 

Cabo de 4 pares trançados compostos 

de condutores sólidos de cobre nu, 23 

AWG, isolados em polietileno especial. 

Capa externa em PVC não propagante 

à chama, nas opções CM, CMR e 

LSZH. Produto com capa CM tem 

padrão de fornecimento de acordo com 

a Diretiva RoHS. Outras configurações 

sob consulta. Marcação seqüencial 

15 Caixas 
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métrica decrescente (305 - 0 m) com 

gravação de dia/mês/ano - hora de 

fabricação, proporcionando 

rastreamento do lote. CAT6 100% cobre 

c/305mts 

11 

CABO HDMI 10 

METROS Cabo HDMI 10 Metros 
20 UND 

12 CABO HDMI 2 METROS Cabo HDMI 2 Metros 20 UND 

13 CABO HDMI 5 METROS Cabo HDMI 5 Metros 20 UND 

14 CABO P10 X P10 7M Cabo P10 x P10 7m 20 UND 

15 

CABO P2 ESTÉREO + 

P2 ESTÉREO 

NIQUELADO 1,8MT 

Cabo P2 estéreo + P2 estéreo 

Niquelado 1,8MT 

20 UND 

16 

CABO P2 ESTÉREO X 

2 RCA MACHO 1,8M Cabo P2 Estéreo x 2 RCA Macho 1,8m 
20 UND 

17 

CABO USB 2.0 

Cabo USB2.0p/ 

Impressora.Conectores:Conector: A 

Macho + B Macho / Tipo: Informática / 

Comprimento: 3mt 

25 UND 

18 

CAIXA DE SOM 

Caixa de som. Potencia total de saída: 

RMS 1W / Entradas de áudio: (P2/USB) 

/ Ajuste de volume 

20 UND 

19 

CARTUCHO 21 

C9351AB ORIGINAL HP 

CARTUCHO 21 C9351AB ORIGINAL 

HP 
100 UND 

20 

CARTUCHO 22 

C9352AB ORIGINAL HP 

CARTUCHO 22 C9352AB ORIGINAL 

HP 
100 UND 

21 

CARTUCHO BROTHER 

TN 3472 Cartucho Brother TN3472 
130 UND 

22 

CARTUCHO DE 

CILINDRO BROTHER 

DR3440 DR-3440 

CARTUCHO DE CILINDRO BROTHER 

DR3440 DR-3440 | DCPL5652DN 

MFCL5702DW HLL5102DW |ORIGINAL 

50K 

50 UND 

23 CARTUCHO HP 105A Cartucho HP 105A 130 Unidades 

24 CARTUCHO HP 12A Cartucho HP 12A 100 UND 
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25 CARTUCHO HP 35/36A Cartucho HP 35/36A 100 UND 

26 CARTUCHO HP 83 Cartucho HP 83 100 UND 

27 CARTUCHO HP P2135 Cartucho HP P2135 50 UND 

28 

CARTUCHO KYOCERA 

3162 Cartucho Kyocera 3162 
20 UND 

29 

CARTUCHO SAMSUNG 

ML3050ND Cartucho Samsung ML3050ND 
30 UND 

30 

CILINDRO FS-

1016/1035MFP/1100/13

00D/1320/70 KM2810/20 

Cilindro FS-

1016/1035MFP/1100/1300D/1320/70 

KM2810/20 

40 UND 

31 

CILINDRO SAMSUNG 

MLT-R116 ORIGINAL 

CILINDRO SAMSUNG MLT-R116 

ORIGINAL 
30 UND 

32 

CLUTCH FEED 

302HN44110 FS 

1128/1035 

CLUTCH FEED (302HN44110) FS 

1128/1035 

20 UND 

33 

COMPUTADOR  i3 

Computador Igual ou Superior ao 

Decima Segunda Geração Intel® 

Core™ i3-12100 (3.30 GHz, 12 MB 

Cache, 4 Cores, 8 Threads) com Intel® 

Turbo Boost até 4.30 GHz Soquete LGA 

1700, Chipset Intel® H610  Express 

Memória RAM 4 GB DDR4 SDRAM 

(3200 MHz) 2x slots DIMM, suporte ao 

modo Dual Channel, até 64 GB1 DDR4 

SDRAM (3200 MHz), SSD de 256 GB, 

NVMe, M.2 2280, Gráficos Intel® UHD 

730 Graphics integrado ao processador 

Aceleração gráfica integrada de vídeos 

em alta definição (HD) e suporte a 

Microsoft® DirectX®, Áudio de alta 

definição (HD Áudio) integrado de 7.1 

canais Alto-falante interno com potência 

de 2W, Rede 10/100/1000 Mbps, 

padrão Gigabit Ethernet, 1x PCI 

Express x16 Gen4 1x PCI Express x1, 

20 UND 
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Portas de Conexão Traseira: 2x PS/2 

(teclado e mouse) 2x USB 2.0 + 2x USB 

3.2 Gen 2 1x HDMI, 1x VGA, 1x DP 1x 

RJ-45 1x Serial DB9 3x Áudio (2x Line 

in – Microfone e Auxiliar, 1x Line out – 

Alto-falantes) Frontal: 2x USB 3.2 Gen 1 

2x USB 2.0 1x Line in (Microfone) 1x 

Line out (Fone de Ouvido), Gabinete 

Formato slim com fluxo de ar exclusivo  

 rontal→traseira, reversível, toolless, cor 

preta, Baias para Expansão Externa: 1x 

slim para uni a e ótica Interna: 1x 3.5” 

1x 2.5”, Fonte 230 W, PFC  tivo, 85% 

de eficiência típica, 100~240 V / 50~60 

Hz automática, Teclado Padrão ABNT2, 

USB, resistência a derramamento de 

líquidos, Mouse Ótico, 2 botões, com 

scroll, USB, resolução de 1000 DPI, 

Segurança Abertura para trava tipo 

Kensington Anilha para cadeado Chip 

de criptografia TPM 2.0 Sensor de 

intrusão Monitor LCD com 

retroiluminação LED - 19" Tipo de 

Painel IPS, Conectores de Entrada 

HDMI, VGA, DisplayPort, Ajustes da 

Posição do Visor Altura, pivô (rotação), 

plataforma giratória, inclinação, 

Características Hub USB 3.0, 

Revestimento de Tela Anti-

ofuscamento, 3H Hard Coating 19"; 

Garantia de 1 ano ON SITE pelo 

fabricante  

34 

COMPUTADOR  i5 

Computador Igual ou Superior ao 

Decima Segunda Geração Intel® 

Core™ i5-12400 (2.50 GHz, 18 

10 UND 
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MB Cache, 6 Cores, 12 Threads) com 

Intel® Turbo Boost até 4.40 GHz 

Soquete LGA 1700, Chipset 

Intel® H610 ExpressMemória RAM 8 

GB DDR4 SDRAM (3200 MHz) 2x slots 

DIMM, suporte ao modo 

Dual Channel, até 64 GB1 DDR4 

SDRAM (3200 MHz), SSD de 256 GB, 

NVMe, M.2 2280, Gráficos 

Intel® UHD 730 Graphics integrado ao 

processador Aceleração gráfica 

integrada de vídeos em alta 

definição (HD) e suporte a Microsoft® 

DirectX®, Áudio de alta definição (HD 

Áudio) integrado de 7.1 

canais Alto-falante interno com potência 

de 2W, Rede 10/100/1000 Mbps, 

padrão Gigabit 

Ethernet, 1x PCI Express x16 Gen4 1x 

PCI Express x1, Portas de Conexão 

Traseira: 2x PS/2 (teclado e 

mouse) 2x USB 2.0 + 2x USB 3.2 Gen 2 

1x HDMI, 1x VGA, 1x DP 1x RJ-45 1x 

Serial DB9 3x Áudio (2x 

Line in – Microfone e Auxiliar, 1x Line 

out – Alto-falantes) Frontal: 2x USB 3.2 

Gen 1 2x USB 2.0 1x 

Line in (Microfone) 1x Line out (Fone de 

Ouvido), Gabinete Formato slim com 

fluxo de ar exclusivo 

 rontal→traseira, reversível, toolless, cor 

preta, Baias para Expansão Externa: 1x 

slim para unidade 

ótica Interna: 1x 3.5” 1x 2.5”, Fonte 230 

W, PFC Ativo, 85% de eficiência típica, 
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100~240 V / 50~60 

Hz automática, Teclado Padrão ABNT2, 

USB, resistência a derramamento de 

líquidos, Mouse Ótico, 

2 botões, com scroll, USB, resolução de 

1000 DPI, Segurança Abertura para 

trava tipo Kensington 

Anilha para cadeado Chip de 

criptografia TPM 2.0 Sensor de intrusão, 

Monitor LCD com 

retroiluminação LED - 19" Tipo de 

Painel IPS, Conectores de Entrada 

HDMI, VGA, DisplayPort, 

Ajustes da Posição do Visor Altura, pivô 

(rotação), plataforma giratória, 

inclinação, Características 

Hub USB 3.0, Revestimento de Tela 

Anti-ofuscamento, 3H Hard Coating 19"; 

Garantia de 1 ano ON 

SITE pelo fabricante 

35 

COMPUTADOR INTEL 

PENTIUM SOQUETE 

LGA1700 

Computador Igual ou Superior ao 

Décima segunda Geração Intel® 

Família Pentium Soquete LGA1700, 

Chipset Intel® H610 Express, Sistema 

Operacional Windows® 10 Pro (64 bits), 

Memória RAM 4 GB DDR4 SDRAM 

(3200 MHz) 2x slots DIMM, suporte ao 

modo Dual Channel, até 64 GB¹ DDR4 

SDRAM, Armazenamento SSD de 128 

GB, SATA lll, 2,5”, Gr  icos Intel® UHD 

Graphics integrado ao processador 

Aceleração gráfica integrada de vídeos 

em alta definição (HD) e suporte a 

Microsoft® DirectX® 12 e OpenGL 4.5, 

Áudio Áudio de alta definição (HD 

40 UND 
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Áudio) integrado Altofalante interno com 

potência de 2W, Rede Realtek 

RTL8111FP 10/100/1000 Mbps, padrão 

Gigabit Ethernet, suporta DASH 1.2, 

Slots de Expansão 1x M.2 2230 para 

módulo wireless 1x M.2 2280 

para unidade SSD com suporte a AHCI 

e NVMe, Portas de Conexão Traseira: 

1x DC in 2x USB 3.1 Gen 1 2x USB 2.0 

(1x USB permite alimentação da 

Unidade Ótica) 1x HDMI 1.4b, 2x 

DisplayPort, 1x VGA 2x Antena 1x RJ 

45 1x Áudio (Line-out) Frontal: 2x USB 

3.1 Gen 1 2x USB 3.1 Gen 2 Type C 1x 

Line-in 1x Headset, Gabinete Formato: 

Ultracompacto podendo ser usado na 

vertical ou horizontal (reversível) Botão 

frontal: Liga/Desliga LEDs indicadores 

frontais: Atividade disco rígido + 

Equipamento ligado Ventilação com 

 luxo  e ar exclusivo  rontal→traseira 

Base/pés antiderrapante, Fonte 65W, 

87% de eficiência, 100~240V / 50~60Hz 

automática, Teclado Padrão ABNT2, 

USB, resistência a derramamento de 

líquidos, Mouse Ótico, 2 botões, com 

scroll, USB, 

resolução de 1000 DPI, Segurança Chip 

de criptografia TPM V2.0 Abertura para 

trava tipo Kensington Anilha para 

cadeado Sensor de intrusão, Monitor 

LCD com retroiluminação LED - 19" 

Tipo de Painel IPS, Conectores de 

Entrada HDMI, VGA, DisplayPort, 

Ajustes da Posição do Visor Altura, pivô 
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(rotação), plataforma giratória, 

inclinação, Características Hub USB 

3.0, Revestimento de Tela Anti-

ofuscamento, 3H Hard Coating 19"; 

Garantia de 1 ano ON SITE pelo 

fabricante.  

36 

CONECTOR RJ 45 

CAT6 

CONECTOR RJ 45 CAT6, Pacote com 

100 Unidades 
15 UND 

37 

CONVERSOR HDMI 

PARA VGA Conversor HDMI Para VGA 
20 UND 

38 

CONVERSOR USB C X 

HDMI Conversor USB C X HDMI 
20 UND 

39 

CONVERSOR USB C X 

VGA Conversor USB C X VGA 
20 UND 

40 

COVER CLUTCH 

KYOCERA ORIGINAL 

302R73163 

COVER CLUTCH KYOCERA 

ORIGINAL 302R73163 

10 UND 

41 
DRIVE CD/DVD 

Drive CD/DVD Grava DVD em até 22X 

e CD em até 48X / Interface SATA 
20 UND 

42 

ENGRENAGEM DO 

FUSOR KYOCERA 

Engrenagem Do Fusor Kyocera Fs1035 

2035 2535 2135 
10 UND 

43 

ESTABILIZADOR 

1000VA 

Estabilizador 1000VA, Tensão nominal 

de entrada: 115V/127V/220V (bivolt), 

tensão nominal de saída: 115V, 

potência: Superior ou igual a 1000 VA, 

Tomadas de saída: Mínimo 5, padrão 

NBR 14136, garantia: Superior ou igual 

2 anos, com proteção contra 

sub/sobretensão com desarme e rearme 

automático, sobrecarga com 

desligamento automático 

15 UND 

44 

ESTABILIZADOR 

500VA 

Estabilizador 500W, Tensão nominal de 

entrada: 115V/127V/220V (bivolt), 

tensão nominal de saída: 115V, 

potência: Superior ou igual a 500 VA, 

30 UND 
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Tomadas de saída: Mínimo 5, padrão 

NBR 14136, garantia: Superior ou igual 

2 anos, com proteção contra 

sub/sobretensão com desarme e rearme 

automático, sobrecarga com 

desligamento automático 

45 

FILTRO DE LINHA 

FILTRO DE LINHA, Tensão nominal de 

entrada: 115V/127V/220V (bivolt); 

Indicador luminoso de funcionamento, 

potência: 1270W em rede 127V~ e 

2200W em rede 220V; Tomadas de 

Saída: Mínimo 4 de saídas no padrão 

NBR14136 (2P+T); Obs.: Com proteção 

contra curto-circuito, sobrecarga, surto 

de tensão, ruído da rede elétrica. 

20 UND 

46 

FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO 500W 

Fonte de Alimentação 500W, 

Compatível com ATX12V Ver.2.3, PFC 

Ativo, Certificado 80 Plus garantindo 

80% da eficiência da fonte, Proteção: 

OVP / UVP / OPP / SCP / SIP, Pinos: 1x 

Placa-mãe 20+4/ 1x CPU 4+4/ 1x 

PCIe/6x Sata/ 3x Pata, Tensão Entrada: 

115~230VAC 6-3A 47~63Hz, Tensão 

Saída: +3.3V/+5V/+12V/-12V/5VSB, 

Corrente: 20A/20A/30A/0.4A/2.5A 

60 UND 

47 

FONTE NOTEBOOK 

5547 19,5V 65W Fonte Notebook 5547 19,5V 65W 
10 UND 

48 

FONTE NOTEBOOK 

DA-65A19 3.42A 65W Fonte Notebook DA-65A19 3.42A 65W 
10 UND 

49 

FONTE NOTEBOOK 

XC3570 XC 3550 5V 3A 

Fonte Notebook XC3570 XC 3550 5v 

3A 
10 UND 

50 

FONTE POE ENTRADA 

110/220, SAÍDA 24V Fonte POE Entrada 110/220, Saída 24V 
50 UND 

51 

FONTE UNIVERSAL 

PARA NOTEBOOK Fonte Universal para Notebook 
10 UND 
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52 

FUSÍVEL PARA 

ESTABILIZADOR Fusível para estabilizador. 
100 UND 

53 

GABINETE ATX 

Gabinete ATX, USB 3.0 com fonte 

500W, Frente de acabamento 

escovado, Capacidade para até 3 

SSD 2.5 '' e 2 HDD 3.5 '', Material: 

Plástico ABS | Chassi de aço SPCC 0,5 

mmm, Slots de Expansão: 

7, cor: preto, suporta Placa-mãe: ATX, 

Micro ATX, ITX, Portas: 1x USB 3.0, 2x 

USB 2.0, Áudio HD. 

10 UND 

54 

HD EXTERNO 2,5" - 

1TB 

HD EXTERNO 2,5" - 1TB, Capacidade: 

1 TB (1000 GB), Cor: Preto, Interface 

usb 3.1 Alimentação 

porta USB256 bit AES encryption, com 

Led Indicador. 

15 UND 

55 

HEADSET COM 

MICROFONE PARA 

COMPUTADOR 

Headset com microfone para 

Computador 

60 UND 

56 

IMPRESSORA LASER 

MONO 

Impressora Laser Mono, resolução 

Normal (600 x 600 dpi), alta resolução 

(1200 x 1200 dpi), Velocidade de 

impressão até 42 ppm, Ciclo de trabalho 

Até 100.000 páginas Mensal, Frente e 

verso automático, Cartucho de toner 

laser preto alto rendimento até 15.000 

páginas, Porta USB 2.0 de alta 

velocidade; Porta de rede Gigabit 

Ethernet 10/100/1000, Protocolos de 

rede TCP/IP, IPv4, IPv6, Sistemas 

operacionais compatíveis Windows 7 

(32/64 bits), Windows 2008 Server R2, 

Windows 8 (32/64 bits), Windows 8.1 

(32/64 bits), Windows 10 (32/64 bits), 

Windows 2012 Server, Windows 2016, 

10 UND 
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LCD, 2 linhas 

57 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL C 

TECNOLOGIA LASER 3 

EM 1 

Impressora Multifuncional c tecnologia 

Laser 3 em 1 - Copia, Impressão e 

Scanner em cores / 40 ppm (A4) e 42 

ppm (Carta) / Ciclo Mensal Máximo 

80.000 páginas / Resolução 1200 x 

1200 (modo fine) / Tamanhos de Papel 

Padrão 300 folhas / Tamanho Máximo 

do Papel Ofício (8,5" x 14" - 216mm x 

356mm) Peso Máximo do Papel até 220 

g/m via MPT / Tamanho Original Ofício 

(8,5" x 14" - 216mm x 356mm) / 

Capacidade Duplexadora Padrão / PDL 

PRESCRIBE. PCL6, (PCL5c, PCLXL) 

KPDL (PS3), XPS / Interface Ethernet 

10/100 e USB / Toner: Toner Preto - 

12.000 impresões Acompanha toner 

inicial para até 3.600 impressões 

15 UND 

58 

 

Impressora Multifuncional c/ Tecnologia 

Jato de Tinta Micro Piezo® de 4 cores 

(CMYK) / Cabeça monocromática: 90 

bicos (K)/Cabeça colorida: 29 bicos x 3 

(CMY) / 4 picolitros / Resolução Máxima 

de Impressão:5760 X 1440 dpi / 

Bandeja de Papel: Entrada: 100 folhas 

ou 10 envelopes*/Saída: 50 folhas / 

Área Máxima de  Impressão:21,59 x 

111cm / Tamanhos de Papel: 10x15cm, 

13x18cm, 20x25cm, Carta, Legal, 

Ofício,A4, A5, A6, B5 / Tamanhos de 

Envelope: Nº 10, DL, C6, 200 mm x 132 

mm / Gramatura: De 64 a 258 g/m2 / 

Espessura: 0,08 a 0,11 mm / 

Scanner:Cama plana com sensor de 

linhas CIS de cor / Resolução Scanner: 

30 UND 
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Óptica 600 dpi/ Hardware 600 x 1200 

dpi/ Interpolada 9600 x 9600 dpi / Área 

Máxima de Digitalização: 21,6 x 29,7cm 

/ Profundidade de Cor: 48 bits de cor / 

Tamanho das Cópias:10x15cm, carta, 

A4 / Restauração de Fotos: 

Restauração de fotos com apenas um 

clique / USB 2.0 (compatível com USB 

1.1) / Compatibilidade c/ Windows: 7, 

Vista, XP, XP Professional x64 / 

Voltagem: Bivolt (110V-220V) / 

Frequência: 50-60Hz +/- 0,5Hz / Wifi 

59 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

VELOCIDADE CÓPIA / 

IMPRESSÃO DE 

28PPM(A4) E 

17PPM(A3) 

Impressora Multifuncional velocidade 

cópia / impressão de 28ppm(A4) e 

17ppm(A3), Resolução de 

de Copia 600x600dpi, Resolução de 

impressão 1800x600dpi, gradação 256 

tons, Memoria padrão 

2GB, HDD 250GB, Tempo de 

Aquecimento 25 Segundos ou menos, 

tempo da primeira cópia 8,5 

segundos ou menos, multiplas copias 

de 1 até 9999 paginas, duplex, ciclo 

mensal 120.000 páginas, 

processador ARM Cortex-A7 Dual core 

1.2GHz, interface Ethernet 10/100/1000, 

USB 2.0, Scanner 

Colorido, Capacidade do Papel Maximo 

de 3600 folhas, Suprimentos Preto 

24.000 paginas, C, M, Y 

21.000 paginas, Fusor 500.000 paginas, 

Cilindro 100.000 paginas 

3 UND 

60 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

VELOCIDADE DE 

Impressora Multifuncional Velocidade 

de Impressão de até 47 páginas por 

minuto, Interface com 

10 UND 
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IMPRESSÃO DE ATÉ 

47 PÁGINAS POR 

MINUTO, 

tela de toque colorida (TSI) de 7 

polegadas, Compatível com a 

tecnologia HyPAS, Capacidade 

padrão de papel para 600 folhas, 

Compatível com KYOCERA Mobile 

Print™,  pple  irPrint®, 

Google Clou  Print™ e Mopria® Print 

Services, Primeira impressão: Cópia: 7 

segundos ou menos / 

Impressão: Até 5,9 segundos, 

Resolução: 1200 x 1200 dpi, 600 x 600 

dpi, 300 x 300 dpi, Memória: 

Padrão/Máxima: 1 GB/3 GB, Ciclo de 

funcionamento mensal máximo: 

150.000 páginas por mês, 

Toner: durabilidade de 12.500 páginas, 

Acompanha toner inicial de 6.000 

páginas. 

61 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL, 

DIGITALIZAÇÃO E 

CÓPIA 

Impressora Multifuncional, digitalização 

e cópia, Sistema de fornecimento 

contínuo de tinta de 4 cores, Tintas 

pigmentadas para todas as cores, 

Detecção automática de largura de 

papel, Velocidade de Impressão Preto 

45 ppm / 24 ipm, colorido 25 ppm / 15 

ipm, alimentador automático, impressão 

frente e verso automático, capacidade 

da bandeja 500 fl, wifi, ethernet, USB, 

Sensor de imagem de contato (CIS), 

Resolução de impressão 1200 x 1200 

dpi, Até 21.000 páginas com as garrafas 

de tinta colorida. Até 9.000 páginas com 

a garrafa de tinta preta no modo 

Econômico, garantia de 3 anos 

10 UND 

62 KIT ALMOFADAS Kit Almofadas Epson l200/355/210 150 UND 
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EPSON L200/355/210 

63 

KIT DE MANUTENÇÃO 

MK-172 ORIGINAL Kit de Manutenção MK-172 Original 
6 UND 

64 

KIT DO ROLETES DE 

CAPTAÇÃO DO PAPEL 

FS1035/1128 KM2820 

KIT DO ROLETES DE CAPTAÇÃO DO 

PAPEL FS1035/1128 KM2820 

20 UND 

65 

KIT MANUTENÇÃO 

KYOCERA ORIGINAL 

Kit Manutenção Kyocera FS-3040 | FS-

3540 | FS3920 | MK-350 | 1702LX7US0 

| 1702J17US0 | 

Original 

20 UND 

66 

KIT TECLADO MOUSE 

SEM FIO ABNT2 

Kit Teclado Mouse Sem Fio ABNT2, 

teclas chiclete elevadas e espaçosas, 

teclas multimídia e controle óptico que 

oferece movimento preciso do mouse, 

bateria com até 12 meses de vida útil, 

com um alcance de 10 m, resistente a 

derramamento de líquido 

30 UND 

67 

LAMINA DE LIMPEZA 

FS-1100/1300 / 

1320/1370 

KM2810/2820/M2040 

LAMINA DE LIMPEZA FS-1100/1300 / 

1320/1370 KM2810/2820/M2040 

20 UND 

68 

MEMÓRIA 8 GB DDR4 

Memória 8 GB DDR4 / Frequência 

3600MHZ / Latência CAS: CL17, 

Suporta a nova plataforma Intel X299, 

Compatível com RoHS, PCB 

multicamada, 

15 UND 

69 

MEMÓRIA RAM DDR3 

PARA COMPUTADOR 

DESKTOP 4GB 

MEMÓRIA RAM DDR3 PARA 

COMPUTADOR DESKTOP 4GB, Tipo: 

Sdram DDR3 de 240 Pinos Capacidade: 

4GB, DDR3 1600 (Pc3L 12800), 

Latência Cas: CL11, Tensão: 1.35v 

40 UND 

70 

MEMÓRIA RAM DDR3 

PARA COMPUTADOR 

DESKTOP 8GB 

MEMÓRIA RAM DDR3 PARA 

COMPUTADOR DESKTOP 8GB , Tipo: 

Sdram DDR3 de 240 Pinos Capacidade: 

8GB, DDR3 1600 (Pc3L 12800), 

15 UND 
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Latência Cas: CL11, Tensão: 1.35v 

71 

MODULO ISOLADOR 

BIVOLT 500VA SAIDA 

115V 

Modulo Isolador Bivolt 500VA Saida 

115V 

10 UND 

72 

MONITOR  18.5” 

MONITOR, Taman o: 18.5” ou superior; 

Tela Led, Widescreen 16:9, resolução 

1366x768 HD ou superior, conectores 

1x VGA 1x HDMI, PLUG & PLAY, 

função OSD em português, incluso: 

Cabo de força, cabo VGA, certificado de 

garantia, base e monitor. 

20 UND 

73 

MOTOR 302LC94283 | 

2LC94283 W40 SP Motor 302LC94283 | 2LC94283 W40 SP 
8 UND 

74 

MOUSE SEM FIO 4000 

DPI 

Mouse Sem Fio 4000 DPI, Alcance 

10MT, Compacto, Confortável, Uso em 

Qualquer Superfície, Sensor Darkfield, 

USB Unifying ou Bluetooth, Botões 

Voltar / Avançar, Carregamento USB-C, 

Roda de Rolagem MAGSPEED 

25 UND 

75 

MOUSE COM FIO 1,80 

MT 

Mouse, Tipo de conexão: Com fio 

1,80mt, DPI (mín./máx.): 1.000±, 

Tecnologia de rastreamento: Óptico de 

alta definição, Resolução do sensor: 

1000 dpi, Roda de rolagem: Sim, 

Número de botões: 3, USB, Design 

ambidestro, compativel com sistemas: 

Windows® 10 ou superior, Windows 8, 

Windows 7, macOS X 10.5 ou superior, 

C rome OS™, Linux Kernel 2.6+2, 

Conexão USB: Porta USB disponível 

necessária, Garantia de 3 anos 

50 UND 

76 

MULTÍMETRO DIGITAL 

DISPLAY 

Multimetro Digital Display: 3 1/2 

Dígitos/2000 contagens, Tensão DC: 

200m / 2000m / 20 / 200 / 600V, Tensão 

AC: 200/600V, Corrente DC: 

2 UND 
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20μ/2m/200m/10 , Resistência: 200 / 

2k / 20k / 2M / 200MΩ, Teste  

Continuidade, Precisão Básica: 0,5%, 

Categoria: CAT II 600V. 

77 

NOBREAK  1200 VA 

Nobreak Tensão nominal de entrada: 

115V/127V/220V (bivolt), tensão 

nominal de saída: 115V, fusível de 

entrada ré armável, potência: Superior a 

1200 VA, plugues de saída: Mínimo 6 

de acordo as normas do NBR 14136, 

Obs.: Com proteção contra sub/sobre 

tensão e sobrecarga com desarme e 

rearme automático da saída 

10 UND 

78 

NOBREAK   600 VA 

Nobreak Tensão nominal de entrada: 

115V/127V/220V (bivolt), tensão 

nominal de saída: 115V, fusível de 

entrada ré armável, potência: Superior a 

600 VA, plugues de saída: Mínimo 4 de 

acordo as normas do NBR 14136, Obs.: 

Com proteção contra sub/sobre tensão 

e sobrecarga com desarme e rearme 

automático da saída 

10 UND 

79 

NOTEBOOK COM 

PROCESSADOR DE 

11ª GERAÇÃO, CORE 

i5 

Notebook Com processador de 11ª 

Geração, Igual ou superior ao core i5-

11400H (6-core, cache de 

12MB, até 4.5GHz), Placa de vídeo 

NVIDI ® GeForce® RTX™ 3050, 4GB 

GDDR6, Tela Full HD de 

15.6" (1920 x 1080), 120Hz, 250 nits, 

WVA, Memória de 16GB (2x8GB), 

DDR4, 3200MHz; Expansível 

até 32GB, SSD de 512GB PCIe NVMe 

M.2, Teclado retroiluminado RGB 4-

zones, em inglês, com 

teclado númerico e G-key, 1 USB 2.0 

5 UND 
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HiSpeed 1 USB 2.0 HiSpeed com 

PowerShare 1 Porta USB 

Type-C com DisplayPort em modo 

alternativo 1 USB 3.2 SuperSpeed 1 

HDMI 1 Entrada de energia 

1 RJ45 1 Entrada de fones de 

ouvido/microfone 

80 

NOTEBOOK COM 

PROCESSADOR DE 

10º GERAÇÃO,  INTEL 

CORE i3 

Notebook com processador: Igual ou 

superior ao Intel core i3 10º Geração 

2.2GHz, 4 MB Cache; 

Display: Igual ou Superior 15.6 HD”; 

Memória RAM: 4 GB de DDR4 

2133mhz; SSD: 128GB SSD M.2 

2242 PCIe NVMe 3.0x2; Wi-Fi AC, leitor 

de cartão 4 em 1, Porta USB 1x 2.0, 2x 

3.0, Bateria: 30Wh; 

Bluetooh 4.2, Sistema Operacional: 

Windows 10, Garantia de 01 ano do 

Fabricante 

20 UND 

81 

NOTEBOOK COM 

PROCESSADOR DE 

10º GERAÇÃO, INTEL 

CORE i5 

Notebook com Processador: Igual ou 

superior ao Intel core i5 10º Geração 

1.6GHz, 6 MB Cache; 

Display: Igual ou Superior 15.6 HD”; 

Memória RAM: 8 GB de DDR4 

2400mhz; SSD: 256GB SSD M.2 

2242 PCIe NVMe 3.0x2; Wi-Fi AC, leitor 

de cartão 4 em 1, entradas USB uma 

2.0, duas 3.0, Bateria: 

30Wh; Bluetooh 4.2, Sistema 

Operacional: Windows 10, Garantia de 

01 ano do Fabricante 

15 UND 

82 

PELICULA FUSORA 

DCP8110/8150/8250 

HL5445/5452 

PELICULA FUSORA 

DCP8110/8150/8250 HL5445/5452 

15 UND 

83 PELICULA FUSORA HP PELICULA FUSORA HP 12A 35/36/ 15 UND 
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12A 35/36/ P2135 / 

P1102 

P2135 / P1102 

84 

PELICULA FUSORA 

KYOCERA M2040 PELICULA FUSORA KYOCERA M2040 
20 UND 

85 

PLACA DE REDE PCI 

10/100/1000 MBPS 

Placa de rede PCI 10/100/1000 / 

Conexão RJ45 / Padrão IEEE802.3 

10base-T IEEE802.3 100base-TX 

/ Transmissão full duplex, auto-sensing 

10/100/1000Mbps speed 

10 UND 

86 

PLACA DE REDE 

WIRELESS PCI 

EXPRESS AC 

PLACA DE REDE WIRELESS PCI 

EXPRESS AC, Interface: PCI Express 

2.4 e 5GHz, : IEEE 802.11b/g/n 2.4GHz, 

IEEE 802.11a/n/ac 5GHz, 867Mbps on 

5GHz, 300Mbps on 2.4GHz, WEP, 

WPA/WPA2, WPAPSK/ WPA2-PSK, 

Taxa de transferência: 10/100/ Mbps, 

Sistemas operacionais: 

Windows10/8.1/8/7/XP 32/64 bit 

20 UND 

87 

PLACA MÃE CHIPSET 

INTEL H370 PRO4 

Placa Mãe Chipset Intel H370 Pro4, 

com suporte para processadores de 8ª 

Geração soquete 1151, 

CPU até 95w, Tecnologia de Memória 

Dual Channel DDR4, 4x Slots DDR4 

DIMM, Suporta memória 

DDR4 2666/2400/2133 não-ECC, sem 

buffer, BIOS: AMI Legal UEFI de 128Mb 

com suporte a GUI 

multilíngüe, Eventos de ativação 

compatíveis com ACPI 6.0, Suporte 

SMBIOS 2.7, DRAM, PCH 1.0V, 

VCCIO, VCCST, VCCSA, VPPM 

Tensão de ajuste múltiplo, Suporta Intel 

Gráficas UHD visuais 

integrados: Intel Quick Sync Vídeo com 

AVC, MVC (S3D) e MPEG-2 Full HW 

15 UND 
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Encode1 

88 

PLACA MÃE CHIPSET 

INTEL Z490 EXPRESS 

Placa Mãe Chipset Intel Z490 Express, 

com suporte para 10ª Geração Intel 

Núcleo i9 processadores / Intel Core i7, 

processadores / Intel Core i5 

processadores / Intel Core i3 

processadores / Intel Pentium, 

processadores / Intel Celeron, 

Processadores no soquete LGA 1200, 

4x soquetes DDR4 DIMM que suportam 

até 128 GB (capacidade DIMM única de 

32 GB) de memória do sistema, 

Processador gráfico integrado - Suporte 

para gráficos HD Intel: 1x porta HDMI, 

suportando uma resolução máxima de 

4096x2160 a 30 Hz, Módulo de 

comunicação sem fio:Intel Wi-Fi 6 

AX201, Wi- Fi a, b, g, n, ac com 

recursos da onda 2, ax, suportando 

banda dupla de 2,4 / 5 GHz, Bluetooth 

5.1  

15 UND 

89 

 

PLACA MAE LGA 1155 

H61 Placa Mae LGA 1155 H61 

15 UND 

90 

PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS IN LOCO  

EM MANUTENÇÃO DE 

IMPRESSORAS , 

COPIADORAS 

MULTIFUNCIONAIS, 

SCANNER E 

DUPLICADORES 

DIGITAL 

Prestação de Serviços in loco de 

Manutenção de Impressoras Laser, 

Impressoras Jato de Tinta, 

Copiadoras Multifuncionais, Scanner e 

duplicadores digital. 

350 Horas 

91 

PROCESSADOR 

INTEL® CORE™ i5 

Processa or Intel® Core™ i5-10600KA 

Processador 10ª Geração, Número de 
15 UND 
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núcleos: 6, Nº de 

threads: 12, Frequência baseada em 

processador: 4,10 GHz, Cache: 12 MB, 

Velocidade do 

barramento: 8 GT/s DMI3, Gráficos do 

processador: Intel® UHD Graphics 630 

com Suporte para 4K 

em 60Hz, HEXA, LGA 1200 

92 

PROCESSADOR 

INTEL® CORE™ i7 

Processa or Intel® Core™ i7-10700KA 

Processador 10ª Geração, Número de 

núcleos: 8, Nº de 

threads: 16, Frequência baseada em 

processador: 3,80 GHz, Cache: 16 MB, 

Velocidade do 

barramento: 8 GT/s DMI3, Gráficos do 

processador: Intel® UHD Graphics 630 

com Suporte para 4K 

em 60Hz, OCTA, LGA 1200 

15 UND 

93 

PROJETOR 3600 

LUMENS 

Projetor 3600 lumens Conexões de 

entrada: VGA, S-Video, Video - RCA, 

HDMI, USB Mini-B, Jack 3.5 mm, 

RS232C, Com modo Eco, Com alto-

falante, Frequência de sincronização 

horizontal: 15 kHz - 102 kHz, Relação 

de contraste: 20000:1, Tipo de 

resolução suportada: 1920x1200, 

Formatos de vídeo HDTV compatíveis: 

480i, 480p, 576i, 576p, 720p, 1080i, 

1080p, Tecnologia de projeção: DLP, 

Vida útil da fonte de luz: 5000 h, 

Consumo energético: 270 W. 

6 UND 

94 

RECARGA DE 

CARTUCHO TINTA 

CORANTE COLORIDO 

Recarga de Cartucho Tinta Corante 

Colorido 

150 UND 

95 RECARGA DE Recarga de Cartucho Tinta Corante 150 UND 
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CARTUCHO TINTA 

CORANTE PRETA 

Preta 

96 

RECARGA DE TONER 

TK 17/18 Recarga de toner TK 17/18 
250 UND 

97 

RECARGA TONER 

BROTHER Recarga Toner Brother 
50 UND 

98 

RECARGA TONER HP 

105A Recarga Toner HP 105A 
50 UND 

99 

RECARGA TONER HP 

435/436/12A Recarga Toner HP 435/436/12A 
50 UND 

100 

RECARGA TONER 

SAMSUNG Recarga Toner Samsung 
100 UND 

101 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 544 

BLACK. Refil de tinta Original EPSON 544 Black. 

100 UND 

102 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 544 

CIANO Refil de tinta Original EPSON 544 Ciano 

100 UND 

103 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 544 

MARGENTA 

Refil de tinta Original EPSON 544 

Margenta 

100 UND 

104 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 544 

YELOW Refil de tinta Original EPSON 544 Yelow 

100 UND 

105 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 664 

BLACK Refil de tinta Original EPSON 664 Black. 

100 UND 

106 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 664 

CIANO Refil de tinta Original EPSON 664 Ciano 

100 UND 

107 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 664 

MARGENTA 

Refil de tinta Original EPSON 664 

Margenta 

100 UND 

108 

REFIL DE TINTA 

ORIGINAL EPSON 664 

Refil de tinta Original EPSON 664 

Yelow. 
100 UND 
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YELOW 

109 RESET IMPRESSORA Reset Impressora 50 UND 

110 

ROLETE RETARDO 

EPSON L110 L355 L358 

1575162 

Rolete Retardo Epson L110 L355 L358 

1575162 

20 UND 

111 

ROLO DE PRESSÃO 

DO FUSOR KYOCERA 

KM1035 

ROLO DE PRESSÃO DO FUSOR 

KYOCERA KM1035 

15 UND 

112 

ROLO DE PRESSÃO 

TN580/650/5240 ROLO DE PRESSÃO TN580/650/5240 
15 UND 

113 

ROLO FUSOR FS-2000 

/1028/1128 

KM2810/2820 

ROLO FUSOR FS-2000 /1028/1128 

KM2810/2820 

20 UND 

114 

ROTEADOR DE PORTA 

10XGIGABIT COM CPU 

QUAD-CORE 1,4 GHZ 

Roteador de porta 10xGigabit com CPU 

Quad-core 1,4 Ghz, 1 GB de RAM, 

entrada SFP+ 10 Gbps, dual-band 2,4 

GHz/5 GHz 4x4 MIMO 802.11a/b/g/n/ac 

sem fio e case desktop, Arquitetura 

ARM 32 bits, CPU AL21400, Núcleos de 

CPU 4, Frequência nominal da CPU 1,4 

GHz. 

10 UND 

115 

ROTEADOR PARA 

DISPOSITIVOS 

CONECTADOS 

SIMULTÂNEOS ATÉ 

100 USUÁRIOS 

Roteador para dispositivos conectados 

simultâneos Até 100 usuários, Memória 

Flash 16 MB, Memória SDRAM 64 MB, 

2 antenas internas de 3 dBi, IEEE 

802.11 b/g/n 300Mbps MiMo 2T2R, 1 

LAN (PoE passivo) 10/100 Mbps, Até 

400m² de cobertura. 

15 UND 

116 

ROTEADOR WI-FI 5 

DUAL BAND AC 1200 

COM 4 PORTAS GIGA 

Roteador Wi-Fi 5 dual band AC 1200 

com 4 portas giga, Tecnologia AC - 

Múltiplas conexões ao mesmo tempo, 

Compatível com IPv6, Chipset Realtek® 

RTL8197FS + RTL8367R + 

RTL8812BRH, Memória RAM 64 MB, 4 

antenas externas fixas de 5 dBi, 

25 UND 



Segunda­Feira

25 de Março de 2024

Edição nº 554

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

Tecnologia Wi-Fi 5 com até 867Mbps 

em 5 GHz (802.11ac) e 300Mbps em 

2,4 GHz (802.11n), Suporte a 

Beamforming e MU-MIMO. 

117 

ROTEADOR WI-FI 5 

TIPO MESH 

Roteador Wi-Fi 5 tipo mesh, com até 

867Mbps em 5 GHz (802.11ac) e 

300Mbps em 2,4 GHz (802.11n), 

Suporte a Beamforming e MU-MIMO, 2 

portas Gigabit Ethernet, suporta até 60 

dispositivos conectados 

simultaneamente, Cobertura módulo 

unitário Até 180m², 2 antenas internas 

de 3dBi, Memória RAM 128 MB. 

20 UND 

118 

ROUTER PADRÃO 1U 

DE MONTAGEM EM 

RACK 

Router Padrão 1U de montagem em 

rack, 7x Gigabit Ethernet, 1x porta 

Combo (SFP ou Gigabit Ethernet), uma 

entrada SFP+, 9 núcleos CPU x 1,2 

GHz, 2 GB de RAM, painel LCD, fontes 

de alimentação dupla, slot SmartCard, 

RouterOS L6, CPU TLR4-00980, 

Armazenamento128 MB NAND 

Porta serial RS232. 

5 UND 

119 

SERVIDOR TORRE 

COM WINDOWS 

SERVER® 2022 

STANDARD 

Servidor Torre com Windows Server® 

2022 Standard, Igual ou Superior a 

processador Intel® Xeon® Silver 4309Y 

(2.8 GHz, 8 núcleos/16 threads, 

10.4GT/s, 12M Cache, Turbo, TDP 

105W DDR4-2666), Memória 32GB 

3200MHz (RDIMM, Dual Rank, BCC), 

Controlador RAID PERC H755 com 

suporte frontal, C3, RAID 1 para 2 

HDDs ou SSDs 

(tipo/velocidade/capacidade 

correspondente), Armazenamento 2 x 

SATA SSD de 960GB SATA RI 6Gbps 

3 UND 
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512 2.5" Hot Plug AG Drive, 3.5" HYB 

CARR, 1 DWPD, fonte Dual, Hot Plug, 

redundante (1+1), 800W, Mixed Mode, 

iDRAC 9 Enterprise 15G, DVD +/-RW, 

SATA, Interno, 3 anos de assistência 

básica no local 

120 

SOPRADOR E 

ASPIRADOR 

ELETRICO 15000 RPM 

700W 220V 3 

VELOCIDADES 

Soprador e Aspirador Eletrico 15000 

rpm 700W 220V 3 Velocidades 

2 UND 

121 

SSD 1 TB 

SSD 1 TB, M.2, PCIe Gen4x4, NVMe, 

Resistência (TBW): 600, Leitura 

Sequencial (até): 5,150MB/s, Gravação 

Sequencial (até): 4,900MB/s, Interface: 

PCIe Gen4 16GT/s, até 4 pistas, 5 anos 

de garantia 

15 UND 

122 

SSD 240GB SATA III 

2.5" 

SSD 240GB SATA III 2.5" Com 

tecnologia 3D NAND, Sata 6GB/S SED 
25 UND 

123 

SSD INTERFACE: PCIE 

GEN 3.0 X 4, NVME 1.3, 

SERIES: 970 EVO, 

250GB 

SSD Interface: PCIe Gen 3.0 x 4, NVMe 

1.3, Series: 970 EVO, 250GB 

Velocidade de leitura sequencial: Até 

3.500 MB / s, Velocidade de gravação 

sequencial: Até 2.300 MB / s, Flash 

NAND: MLC de 3 bits 

20 UND 

124 

SSD INTERFACE: PCIE 

GEN 3.0 X 4, NVME 1.3, 

SERIES: 970 EVO, 

500GB 

SSD Interface: PCIe Gen 3.0 x 4, NVMe 

1.3, Series: 970 EVO, 500GB 

Velocidade de leitura sequencial: Até 

3.500 MB / s, Velocidade de gravação 

sequencial: Até 3.200 MB / s, Flash 

NAND: MLC de 3 bits 

20 UND 

125 

SSD SERVIDOR 

ENTERPRISE 960GB 

SSD Servidor Enterprise 960GB 

Aplicações mais indicadas, Nuvem 

pública e privada, Servidores Web, 

Análise de níveis de, armazenamento, 

15 UND 
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Bancos de dados (OLTP), 

Desempenho: Leitura sequencial (MB/s) 

sustentada, 128 KB: 564, Gravação 

sequencial (MB/s) sustentada, 128 KB: 

536, Leitura aleatória (IOPS) 

sustentada, 4 KB QD32: 92.000, 

Gravação aleatória (IOPS) sustentada, 

4 KB QD32: 39.000, Média de latência 

 e leitura (μs), 4 KB QD1: 150, Mé ia 

 e latência  e gravação (μs), 4 KB QD1: 

39.  

126 

SWITCH 08 PORTAS 

Switch 08 Portas, Múltiplas funções de 

gerenciamento de rede, Priorização de 

dados, voz e controle de banda com a 

criação de regras de Qualidade de 

Serviço (QoS), frequência do buffer 200 

MHz, Memória SDRAM DDR 256Mbit, 

Portas RJ45 Gigabit Ethernet 

(10/10/1000 Mbps), Portas console 1, 

Backplane 20 Gbps. 

20 UND 

127 

SWITCH 24 PORTAS 

Switch 24 portas 10/100/1000 com Auto 

Negociação (Auto MDI/MDIX); - Mídia 

de Rede: 10Base-T:  UTP cabo 

categoria 3, 4, 5 (máximo 100m) - 

100Base-Tx 1000Base-T. 

10 UND 

128 

SWITCH 28 PORTAS 

Switch 28 Portas, Múltiplas funções de 

gerenciamento de rede, Priorização de 

dados, voz e controle de banda com a 

criação de regras de Qualidade de 

Serviço (QoS), frequência do buffer 500 

MHz, Memória SDRAM DDR 128MB, 28 

Portas RJ45 Gigabit Ethernet 

(10/10/1000 Mbps), Slots Mini-

GBIC/SFP (1000 Mbps) 4 

(compartilhadas com 25, 26, 27 e 28), 

10 UND 
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Portas console 1, Backplane 56 Gbps, 

Taxa de encaminhamento de pacotes 

38,7 Mpps. 

129 

SWITCH DE BORDA 

Switch de Borda, CPU Tilera Tile-Gx36 

CPU (36-cores, 1.2Ghz per core) ou 

superior, memória Two SODIMM DDR3 

slots, 2x 2GB DDR3 10600, 12x portas 

Gigabit, porta serial RS232C, 4x portas 

SFP, licença Level 6, IEC C14 standard 

connector 110/220V (PSU incluso), up 

to 60W power consumption  

5 UND 

130 

TABLET BATERIA 

7300MAH, TELA DE 

263.1MM OU 10.5' 

POLEGADAS 

Tablet Bateria 7300mAh, Tela de 

263.1mm ou 10.5' Polegadas, tela 

infinita, 32GB, 3GB RAM, Tela de Alta 

Resolução, Flash LED, 8MP, Selfie, 

Gorilla Glass, Tablet, Android 8.1, Octa 

Core, tela grande, alta resolução, Pasta 

Segura, Dual messenger, Display 

infinito, Bluetooth, GPS, Wi-fi 802.11 

a/b/g/n/ac. 

30 UND 

131 TECIDO FUSOR M2040 Tecido Fusor M2040 20 UND 

132 

TECLADO SEM FIO 

Teclado Sem Fio, Multimídia, Unifying, 

ABNT2, Alcance 10MT, Teclas 

Confortáveis, Conexão USB, Pilhas 

Inclusas e Layout ABNT2, Teclas 

Duráveis Revestidas Com UV, 

TECLADO RESISTENTE A 

DERRAMAMENTOS, 3 anos de 

Garantia. 

25 UND 

133 

TECLADO USB 

Teclado USB, Teclas de perfil plano e 

silenciosas , Padrão ABNT2, Versão em 

Português, Design resistente a 

derramamentos de líquidos, Teclas 

duráveis que resistem a até 10 milhões 

de pressionamentos, Caracteres nítidos 

50 UND 
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e brilhantes, com suporte para sistemas: 

Windows XP, Windows Vista, Windows 

7, Windows 8, Windows 10, Perfil 

profundo, Garantia de 3 anos 

134 

TELA PROJEÇÃO 1,80 

X 1,80 COM TRIPÉ 

Tela Projeção 1,80 x 1,80 com Tripé, 

Resolução máxima: 1:1, Pelicula 

MATTE-WHITE com acabamento em 

pintura eletrostatica, Borda para melhor 

enquadramento de imagem, Tela com 

sistema Multiponto de parada, Case em 

aço carbono, Garantia: 12 meses. 

6 UND 

135 

TESTE CABO RJ45 

Teste cabo RJ45, Freqüência de tom 

225Hz, Distância máxima de 

transmissão 2KM, Conectores 

compatíveis RJ11,Rj45, bnc, usb, 

Display lcd (wiremap, tom, curto, sem 

adaptador, bateria fraca)  

2 UND 

136 

TONER HP 104A 

PRETO - ORIGINAL Toner HP 104A Preto - Original 
50 UND 

137 

TONER MODELO HP 

E52645 23K ORIGINAL 

HP 

TONER MODELO HP E52645 23K 

Original HP 

100 UND 

138 

UNHA DO ROLO 

FUSOR KM2810/2820 

FS-

1028/1128/1035/1135 

UNHA DO ROLO FUSOR KM2810/2820 

FS-1028/1128/1035/1135 

20 UND 

139 

UNIDADE FUSORA 

KYOCERA FK1152 | 

ECOSYS M2040DN 

302RV93065 | 

ORIGINAL 

UNIDADE FUSORA KYOCERA FK1152 

| ECOSYS M2040DN 302RV93065 | 

ORIGINAL 

4 UND 

140 

WEBCAM RESOLUÇÃO 

MÁXIMA: 1080P/30 

QPS - 720P/ 30QPS 

Webcam Resolução máxima: 1080p/30 

qps - 720p/ 30qps, 3 Megapixels, Foco 

automático, Tipo de lente: Vidro, 

Microfone integrado: Estéreo, Alcance 

20 UND 
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de microfone: Até 1 m, Campo de visão 

(CDV) diagonal: 78°, Zoom digital: 1.2x, 

141 

WEBCAM ULTRA HD 

4K A 30 FPS 

Webcam ultra HD 4K a 30 fps, 

tecnologia de alto alcance dinâmico 

(HDR), microfones omnidirecionais 

duplos integrados com a tecnologia de 

redução de ruídos, reconhecimento 

facial rápido, taxa de quadros (até 90 

fps), STREAMING ESTÁVEL, SEM 

ATRASOS 

10 UND 

 

 

5. Estimativa das quantidades a serem contratadas: O quantitativo a ser contratado 

está disposto nos arquivos em anexo, não necessitando de documentações de suporte e 

nem tampouco memórias de cálculo, por se tratar de orçamentação de valores com base 

em preços referenciais. 

6. Estimativa do valor da contratação: Para o levantamento de valores e pesquisa de 

preços que embasarão a realização do processo licitatório aqui descrito, será utilizada a 

pesquisa na Plataforma Eletrônica do Banco de Preços. 

7. Contratações correlatas e/ou interdependentes: Não há contratações correlatas ou 

interdependentes para a viabilidade desta demanda. 

8. Demonstrativo da previsão da contratação no PCA – Plano de Contratações 

Anual: Iremos inserir a presente solução no PCA – Plano de Contratações Anual – PCA 

para os próximos exercícios, porém a contratação está alinhada com o planejamento 

estratégico da instituição, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 289 de 

07/06/2023. 

09. Demonstrativo dos resultados pretendidos: Evidenciamos, aqui, os benefícios a 

serem alcançados com a contratação, que diz respeito a ganhos diretos e indiretos, 

efetividade, desenvolvimento, economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento 

de recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, pretende-se alcançar aumento 

na produtividade  das atividades já realizadas através da disponibilização de 

equipamentos modernos, bem como, garantia de continuidade dos serviços ofertados. 

10. Providências prévias a serem adotadas pela Administração: No presente caso, a 

Administração deverá adotar providências de forma prévia à celebração do contrato, são 
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os trâmites burocráticos necessários para a promoção do certame licitatório e 

desenvolvimento e conclusão do mesmo. 

11. Possíveis impactos ambientais: Não se aplica para o objeto pretendido. 

13. Posicionamento conclusivo: Esta unidade administrativa requisitante declara viável 

a presente contratação, diante do exposto entende-se fundamental a Eventual 

contratação de empresas para fornecimento de materiais e suprimentos de informática e  

serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender a demanda das 

secretarias municipais deste município de Tanhaçu. Entende-se como viável e razoável a 

contratação por meio de processo licitatório, mediante ao levantamento da necessidade 

descrito neste ETP, para atender o interesse público, havendo a previsão e viabilidade 

financeira. 

 

 

Tanhaçu - Bahia, 14 de março de 2024. 

 

 

 

 

 
Edson Carlos da Silva 

Secretário de Administração e Finanças 
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14. Decisão da Autoridade Competente: 

(x) De acordo. Aprovo e defiro o presente ETP e, diante disso, determino o 

prosseguimento do presente procedimento, devendo haver a confecção, de pronto, da 

competente Autorização por este gestor signatário e demais atos e documentos 

subsequentes ordenados e concatenados. 

( ) Indefiro, por hora, o presente ETP por não estar de acordo com a legislação pertinente 

(descrever os motivos do indeferimento) e, diante disso, determino seja dado ciência ao 

requisitante para saneamento das irregularidades detectadas (se sanáveis) ou para 

arquivando do feito (se insanáveis). 

 

 

Tanhaçu - Bahia, 14 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

João Francisco Santos 
Prefeito 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

MUNICIPIO DE TANHAÇU 

Processo Administrativo n° 014/2024 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA – LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO 011/2024 cujo objeto é o Registro de Preços para futura e 

eventual Aquisição de materiais e suprimentos de informática e  serviços de manutenção 

de impressoras e copiadoras, para atender a demanda das secretarias municipais deste 

município de Tanhaçu, que ocorrerá no dia 04/04/2024 às 09h00min, no site 

www.licitacoes-e.com.br. Recebimentos de proposta a partir do dia 22/03/2024 as 17:45 

hs até dia 04/04/2024 às 08h:00min. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de materiais e suprimentos de 

informática e  serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender a demanda das 

secretarias municipais deste município de Tanhaçu, nos termos Edital e seus anexos, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A aquisição objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de serviços, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. Trata-se de promoção de ata de registro de preços para eventual materiais e suprimentos 

para utilização nas atividades diárias dos servidores das secretarias municipais, conforme 

quantidades e descrição técnica apresentada em Termo de Referência. O Termo de Referência 

norteador da proposta de eventual aquisição do objeto em tela aborda o descritivo técnico 

detalhado dos equipamentos, os locais de entrega dos mesmos após eventual aquisição, bem 

como todas as diretrizes necessárias para a composição dos custos e execução do instrumento 
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contratual. Cabe salientar, que a descrição da solução encontra-se fundamentada no Estudo 

Técnico Preliminar (Anexo I). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os meterias tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. A entrega do material, será descrita na Ordem de Fornecimento pelo órgão requisitante. 

4.3. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da aquisição através do 

CNPJ e/ou Contrato Social. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar pra participação da licitação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da data da 

assinatura do contrato: 

5.1.1. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão entregar o material licitado no prazo de até 10 (dez) 

dias da emissão da ordem de fornecimento. 

5.1.2. A Contratação pretendida é o fornecimento de materiais e suprimentos de informática e  

serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para atender a demanda das secretarias 

municipais deste município de Tanhaçu. 

5.1.3. Será de inteira responsabilidade da contratada todo e qualquer tipo de acidente 

(sinistro), danos materiais e pessoais que possa ocorrer envolvendo veículos utilizados para 

entrega durante o período da execução do objeto. 

5.1.4. A interrupção temporária da entrega, em decorrência de intempéries que a 

determinem, não ocasionará qualquer custo para o Município pela interrupção, devendo o 

mesmo  retomar a entrega que cessarem as causas da interrupção. 

5.1.5. A empresa contratada deverá obedecer às normas de Segurança e Higiene no 

Trabalho e o fornecimento de todo o Equipamento de Proteção Individual – EPI e de Proteção 

Coletiva - EPC, de acordo com a legislação vigente 



Segunda­Feira

25 de Março de 2024

Edição nº 554

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
 

 

 

 

   

   
 

 

Local da Entrega do Material 

5.2. Os materiais serão entregues na sede do município de acordo com o descrito na ordem de 

fornecimentos, emitida pelo setor responsável. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o representante legal do 

Município de Tanhaçu poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Jorge Silva Santos, 

conforme Decreto 346/2024, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput), quando for o caso. 

6.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II) 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo, conforme disposto no Artigo 140, inciso II, e 

seus parágrafos da Lei n. 14.133/2021. 

7.1.1. Em se tratando de compras. 
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a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o 

recebimento do material, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

7.3.1. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.3.2. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

(dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, E NÃO DA ENTREGA DA NOTA FISCAL, conforme seção anterior, 

nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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Forma de pagamento 

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.19. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.19.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.20. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.21. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.22. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 
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7.23. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de caráter sigiloso. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral. 

9.2. A contratação será atendida pela Dotação a seguir: 

UO: 03202 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
06205 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
07206 - SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 
27002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
 
AÇÃO: 2017 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
2042 MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
2044 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
2045 MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
2049 MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 
2050 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA; 
2051 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

2052 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DOS PROGRAMAS 
2053 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS 
2054 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; 
2057 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 
2058 - MANUTENÇÃO DO CRAS / BAHIA MAIS RURAL; 
2059 – MANUTENÇÃO DO BE 
2060 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
2034 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30%; 
2037 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
2038 - FUNDEF / PRECATÓRIOS; 
2066 - MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO VAAT 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 - MATERIAL DE CONSUMO 
4490.52.0000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
3390.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
FONTES: 1500.0000 / 1600.0000 / 1500.1002 / 1621.0000 /1661.0000 / 1660.0000 / 1540.1070 / 
1500.1001 / 1544.0000  
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ANEXO III 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.676.309/0001-48, com sede com sede na Praça Dep. Luis Eduardo 

Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, neste ato representado por seu prefeito municipal, o 

senhor João Francisco Santos, portador da cédula identidade nº 00000 SSP/XX, CPF: 

000.000.000-00, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s) neste ato representado por seu Diretor 

ou representante legal, doravante denominadas DETENTORA(S) DA ATA, que firmam a presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação 

PE011/2024 na modalidade de Pregão eletrônico que selecionou a proposta mais vantajosa para 

a Administração Pública, tudo em conformidade com o Edital e Anexos que o integram. A(s) 

empresa(s) DETENTORA(S) DA ATA, resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 

especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 289 de 07 de 

junho de 2023, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições 

estabelecidas nesta contratação. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Registro de 
Preços com validade para 12 (doze) meses destinado à futura e eventual Aquisição de materiais 
e suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para 
atender a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, tudo em 
conformidade com o Edital e Anexos que o integram, nas condições definidas no ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos do Processo Licitatório 
acima descrito, os quais integram este instrumento independente da transcrição, pelo prazo de 
validade do presente Registro de Preços. 
1.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 
ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

Participante:  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR 
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2.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preço.  
2.2.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactua a, na  orma  o art. 124, alínea “ ”,  a Lei Fe eral nº 14.133/2021. 
2.2.2 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de 
Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  
3.1 O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contando a 
partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos 
serão aqueles registrados em ata. 

4.4 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 

CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 COMPETE AO ÓRGÃO GESTOR: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do Departamento de Licitações e Compras denominado como órgão gerenciador 
do Sistema de Registro de Preços. 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para 
os serviços registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da execução dos serviços, indicará o prestador de serviços com seus 
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respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos da prestação do serviços necessários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem ofertados. 

5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 
Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
contratação do serviço, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso 
ou indenização. 

5.1.4 Emitir a autorização de Execução dos serviços necessários. 

5.2 COMPETE AOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES USUÁRIAS: 

5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações 
e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 

5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 

5.3 COMPETE AO COMPROMITENTE DETENTOR DA ATA: 

5.3.1 Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
capacidade de prestação de serviços fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando 
as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 

5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.3.3 Refazer os serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na omissão 
dessa informação, no prazo definido para entrega de produtos e/ou serviços, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.3.4 Ter revisto ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, DECRETO Nº 2.793, DE 20 DE JULHO DE 2023. 

5.3.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.7 Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 

6.1.1 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

6.1.1.1 O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
registro de preços; 

6.1.1.2 O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 

6.1.1.3 O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 

6.1.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 
registro de preços; 

6.1.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

6.1.1.6 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

6.1.2 Pelo Fornecimento, quando: 

6.1.2.1 Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

6.2 A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos 
no 6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se o comprovante no 
processo que deu origem ao registro de preços. 

6.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o 
preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 

6.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da 
obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for documentalmente 
justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

6.5 A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios 
legais. 

CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 
7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos 
e entidades da Administração Municipal. 
7.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a 
assinatura do responsável. 
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7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório e do Pregão 
Eletrônico e procederá diretamente a solicitação como fornecedor, com os preços registrados 
obedecida à ordem de classificação. 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços solicitados, ou 
o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor requisitante, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Autorização 
de Fornecimento. 
7.5 A (s) fornecedora(s) classificada(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais e/ou serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1 O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada Autorização de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, conforme 
especificado no edital. 
7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 
7.7 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusivas 
da contratada. 
7.8 A Detentora da Ata obriga-se a executar os serviços, descritos na presente Ata, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e execução dos serviços ora 
ofertados e todas as especificações, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência 
do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
7.10 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo 
de Referência do Edital. 
7.11 O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo I, 
Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
7.12 O objeto do presente contrato será recebido na formado art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.13 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, de acordo 
com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrônica/fatura, em 
moeda corrente nacional. 

8.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do 
objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

8.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 
autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização 
de fornecimento (objeto, quantidade, localidade e demais elementos que permitam sua perfeita 
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identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da 
Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 
efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 
 
8.4 As Notas Fiscais deverão ser enviadas impreterivelmente no mesmo dia que for emitida, a 
mesma, deverá ser encaminhada para o e-mail: notasfiscais2023.2024@gmail.com. 
 
8.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
 

CLÁUSULA NONA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

  
9.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 
municipalidade e constarão no Instrumento de contrato. 

9.2 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e/ou de transferências constitucionais e 
legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
ata as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
10.3  s sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “ ”  o item 10.2.  a presente ata po erão ser 
aplica as cumulativamente com a prevista na alínea “b”  o mesmo item. 
10.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
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compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 
10.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis como objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão 
da Lei Federal nº 13709/18. 
10.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da Lei Federal nº 
13709/18. 
 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  
11.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

  
12.1 As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Tanhaçu - Bahia, 
para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 
 
12.2 E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxx de 2024. 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA – LICITAÇÃO 

10. Processo Administrativo n° 014/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O TANHAÇU E 

.............................................................  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU BA, com endereço constante no rodapé desta 

página, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, representada pelo seu prefeito, Sr. XXXX,   CPF   

nº.   XXXXX, denominado CONTRATANTE, denominado CONTRATANTE; e, de outro lado 

..................., Inscrita no CNPJ sob nº ........., estabelecida no ......., nº.....Bairro ......, Cidade-

UF, CEP ....., representada neste ato por ..........., inscrito no CPF sob o nº ...., RG ....., 

residente no ........, nº ....., Bairro....., Cidade-UF, CEP, de ora em diante denominada 

CONTRATADA , em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº PE011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de materiais de informática e 
serviços de manutenção de copiadoras, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3. Objeto da contratação: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de materiais e 
suprimentos de informática e serviços de manutenção de impressoras e copiadoras, para 
atender a demanda das secretarias municipais deste município de Tanhaçu, nos termos do 
plano de trabalho em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.1.1. O Termo de Referência; 

3.1.2. O Edital da Licitação; 

3.1.3. A Proposta do contratado; 

3.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.2. O regime de execução é menor preço por item  
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4. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é a partir da data de assinatura do contrato até 31 de 

dezembro de 2024  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, na 

forma do Art. 107 da Lei 14.133/21.  

5. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é de R$ ........... 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão da execução do objeto deste. 

8. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, podendo ser reajustado de acordo com as determinações legais. 
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10. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

10.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado, a mesma ficará a cargo do servidor Sr. Jorge Silva Santos, conforme Decreto 
346/2024. 

10.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

10.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 ( trinta) dias , a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 ( dez ) dias . 

10.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

10.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

10.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

10.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

11. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior, conforme art. 137, Inciso II da lei 14.133/21; 

11.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

11.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis.  

11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação, se couber. 
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11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, conforme descrito no item anterior, se couber a vaga durante a execução do 

contrato. 

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.24. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

11.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

11.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

11.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

11.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados em desconformidade com o termo de 

Referência. 

11.29. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “ ”  o subitem acima  este Contrato, sempre que não se  usti icar a imposição  e 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

 escritas nas alíneas “e”, “ ”, “g” e “ ”  o subitem acima  este Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “ ”, que  usti iquem a imposição  e penali a e mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese 

de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 

convocação; 

II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento ou serviço não realizado; 
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III. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta ) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Tanhaçu,  deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UO: 03202 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
06205 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
07206 - SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 
27002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
 
AÇÃO: 2017 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
2042 MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
2044 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
2045 MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
2049 MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 
2050 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA; 
2051 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

2052 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DOS PROGRAMAS 
2053 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS 
2054 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; 
2057 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 
2058 - MANUTENÇÃO DO CRAS / BAHIA MAIS RURAL; 
2059 – MANUTENÇÃO DO BE 
2060 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
2034 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30%; 
2037 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
2038 - FUNDEF / PRECATÓRIOS; 
2066 - MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO VAAT 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 MATERIAL DE CONSUMO 
4490.52.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
3390.39.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
FONTES: 1500.0000 / 1600.0000 / 1500.1002 / 1621.0000 /1661.0000 / 1660.0000 / 1540.1070 / 
1500.1001 / 1544.0000  

12.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de Tanhaçu - Bahia para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Tanhaçu - Bahia, 00 de xxxxxx de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATATABTE 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1._____________________________________ 2.___________________________________ 
CPF.__________________________________ CPF.________________________________ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 (Razão social da Empresa), CNPJ nº , sediada na (endereço completo) por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a.) portador(a) do RG nº , do CPF nº , para fins de regularidade junto 

a Prefeitura Municipal de Tanhaçu - Bahia, para o presente processo licitatório:   

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal;  

DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e 

servidores municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS 

DECLARADOS INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total ou 

parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em qualquer de suas 

esferas.   

DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA SUA 

HABILITAÇÃO no presente processo licitatório.   

DECLARA RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir 

todos os termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o objeto licitado, sob 

as penas da Lei.    

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)   

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 
123/2006    

 

Local e Data 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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